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MOÇÃO Nº 96/2011
Senhor Presidente;

Considerando ser o Brasil o país de maior biodiversidade do mundo. O Código Florestal Brasileiro foi criado pela Lei nº 4.771, de 15 de setembro de 1965, estabelecendo limites de uso da propriedade, visando-se respeitar a vegetação existente na terra, considerada bem de interesse comum a todos os habitantes do Brasil;
Considerando que o Código considera vários dispositivos, quais sejam: - Áreas de Preservação Permanente (as florestas e outras formas de vegetação), cuja exceção é a permissão de retirada da vegetação para execução de obras de interesse público, desde que com licenciamento ambiental e com a execução da compensação ambiental indicada, e as terras indígenas só podem ser exploradas pelos próprios indígenas e em condições de manejo sustentável; - a porcentagem de reserva legal que deve ser mantida na propriedade privada, a declaração de imunidade ao corte de espécimes vegetais notáveis, as condições de derrubada de vegetação em área urbana e de manutenção de área verde no entorno de represas artificiais e o reflorestamento, inclusive pelo poder público em propriedades que tenham retirado sua cobertura nativa além do legalmente permitido; - a obrigatoriedade, por parte de empresas que usem matéria-prima oriunda de florestas, de que mantenham áreas de reflorestamento. Estipula as penalidades por agressão a áreas preservadas ou a objetos isolados de preservação, com agravante quando a infração ocorre no período de dispersão das sementes;

Considerando que toda legislação deve ser atual e prática, então, desde meados da década de 1990, têm sido feitas várias tentativas de "flexibilizar" o Código Florestal Brasileiro. Em 2008, foi criado um grupo de trabalho para discutir o Código, com representantes de três ministérios: da Agricultura, do Meio Ambiente e do Desenvolvimento Agrário. Por falta de consenso entre os membros, o então ministro da Agricultura Reinhold Stephanes dissolveu o grupo em janeiro de 2009. Em fevereiro de 2009, a Comissão Coordenadora do Zoneamento Ecológico-Econômico do Território Nacional alterou um ponto do código referente ao entorno das BRs 163 (Cuiabá-Santarém) e 230 (Transamazônica): a redução de 80 para 50% da reserva legal desobrigou a revegetação com espécies nativas de 700 mil hectares na Amazônia. Em novembro de 2009, o ministro Reinhold Stephanes tentou modificá-lo através de uma medida provisória, provocando a reação de várias entidades defensoras da preservação ambiental. Em abril de 2010, ficou pronto o relatório para reformulação do Código Florestal, elaborado por uma comissão da Câmara dos Deputados, presidida pelo líder ruralista Moacir Micheletto, proponente da redução da reserva legal na Amazônia de 80 para 25% da propriedade. Para relator, fora designado o deputado Aldo Rebelo (PCdoB-SP, partido da base aliada ao governo);

Considerando que em maio de 2011, o deputado Aldo Rebelo propôs a votação do projeto do novo Código Florestal, o qual consta entre as mudanças propostas: - permissão para o cultivo em Áreas de Preservação Permanente (APP); - a diminuição da conservação da flora em margens de rios; - a isenção de multa e penalidade aos agricultores que, no passado, desmataram; - e a liberação do cultivo no topo de morros. Na noite de 24 de maio, após a inclusão de emendas, quase um mês de adiamentos e um dia inteiro de negociações e discursos inflamados, a Câmara dos Deputados aprovou o polêmico projeto-base de alteração do Código Florestal - por 410 votos a favor, 63 contra e uma abstenção;

Considerando que o Projeto de Lei em questão seguiu para o Senado Federal, onde ainda encontra resistência em alguns pontos polêmicos, como, por exemplo, a definição de critérios de recuperação das Áreas de Preservação Permanente (APP) para pequenos produtores, pois o texto prevê a esses trabalhadores rurais, inclusive agricultores familiares com propriedades de até quatro módulos fiscais, possam constituir sua reserva legal com base na vegetação nativa existente em 22 de julho de 2008, enquanto uma ação conjunta, parlamentares da base que representa o setor rural reivindicaram que o benefício seja estendido para médios produtores com propriedades rurais de até 15 módulos fiscais. Outra emenda polêmica diz respeito à proposta para que pequenas e médias propriedades, de até quatro módulos fiscais, recomponham suas áreas de preservação permanente (APP) em 30 metros, a partir da margem do rio, com extensão entre 10 e 100 metros, cuja proposta toma como base também a data de 22de julho de 2008; 
Considerando, enfim, que, em meio às polêmicas, emendas elaboradas nas comissões da Casa, entre as quais a de Ciência e Tecnologia e de Agricultura do Senado, melhoraram a proposta do novo Código Florestal, inclusive fechando brechas para o desmatamento irregular e mantendo os manguezais como área de preservação, aperfeiçoando, pois, o texto do projeto de lei encaminhado pela Câmara dos Deputados. Assim, a Comissão de Meio Ambiente pode votar o relatório para que, ainda este mês, o Senado aprove o projeto do novo código, que, por causa das alterações realizadas, obviamente deverá retornar à Câmara dos Deputados, para nova votação.

SOLICITO à Mesa, após ouvir o Douto Plenário, nas formas regimentais, que seja dada ciência ao Senado Federal, através do Presidente José Sarney, dos Membros da Comissão de Meio Ambiente e dos Líderes de Partido na Casa, da MOÇÃO DE APELO para que envidem esforços no sentido de se agilizarem os trâmites e a aprovação do projeto do novo Código Florestal (PLC nº 30/2011), pois trata de um assunto de relevante importância e já amplamente discutido, cuja demora na sua vigência prejudica tomadas de decisões urgentes e importantes para a agricultura e o meio ambiente nacional. 

Solicito, ainda, o envio de cópia desta Moção à Câmara dos Deputados, através do seu Presidente e Líderes de Partido, para que, ao receberem de volta o referido projeto, o avaliem criteriosamente, mas com efetiva rapidez para se fazer valer os reais interesses do País e da população.
Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 10 de novembro de 2011.
Carlos Alberto Costa (Carlinhos Pica Pau)
       VEREADOR – PV
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